
 

 
Secretaria Executiva do FNDC 

Setor Comercial Sul, Quadra 6 – Ed. Presidente, sala 206, nº141 – CEP: 70.327-900 – Brasília (DF) 
secretaria@fndc.org.br – www.fndc.org.br 

 

 

 

UM FUTURO COM MAIS DEMOCRACIA, SÓ COM 

REFORMA DA MÍDIA 
 

 

Carta compromisso por uma Comunicação Democrática  
 

 

Candidatos e Candidatas  

à Presidência da República, governos estaduais, Senado, legislativos estaduais e 

federal, 

 

Apresentação 
 

O Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação (FNDC), criado em 1991, é 

uma organização que reúne entidades da sociedade brasileira para discutir propostas e 

lutar para que o país avance em uma agenda pública para garantir a liberdade de 

expressão e o direito de todos e todas à comunicação.  

 

Em mais de vinte anos de existência, o FNDC tem participado ativamente das lutas e 

processos de debate em torno da pauta da Comunicação. Contribuiu, entre tantos outros 

temas, com a elaboração do conceito de radiodifusão comunitária, com a discussão 

sobre a regulamentação da cabodifusão, com as discussões sobre o papel da 

Comunicação Pública e a criação da EBC, a reforma da Lei de Imprensa e a criação do 

Conselho de Comunicação Social do Congresso Nacional (CCS), defendendo que este 

seja espaço efetivamente plural para o debate das políticas públicas e da regulação da 

comunicação. O FNDC teve, ainda, importante atuação para a convocação e 

organização da I Conferência Nacional de Comunicação (Confecom), realizada em 

2009. 

 

Com base nesta importante trajetória de luta, o FNDC apresenta aos candidatos e 

candidatas da eleição de 2014 e para toda a sociedade brasileira, uma plataforma de 

propostas para a transformação do atual sistema de comunicações do país. 

 

Avançar na construção da democracia brasileira 
 

Em 1989, uma geração inteira de brasileiros e brasileiras teve a oportunidade de ir às 

urnas para eleger um Presidente da República. O Brasil concluía o processo de 

superação de uma ditadura que interrompeu por 25 anos a sua democracia. 

 

Outros 25 anos se passaram, o país teve cinco presidentes e o povo foi e ainda vai 

tecendo os caminhos para construir uma sociedade democrática. Agora, mais um 
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capítulo desta história será escrito, em outubro, quando a população comparecerá às 

urnas para eleger um novo mandato para a Presidência da República. 

 

Avanços e retrocessos marcam essa trajetória de reconstrução da nossa democracia, que 

pode ser medida, entre muitos outros indicadores, pelo grau de distribuição de renda, 

ampliação do emprego, acesso aos direitos básicos como saúde, educação e moradia; 

desenvolvimento econômico e social, e pela garantia das liberdades de organização e 

manifestação e do direito à comunicação para todos e todas, com liberdade de expressão 

para que haja pluralidade de ideias, diversidade cultural e informativa nos meios de 

comunicação.  

 

É neste último campo – o do direito à comunicação – que encontra-se um grave 

obstáculo para que o Brasil passe a um novo patamar de conquistas e garantias 

democráticas. Porque muito pouco se avançou para modernizar o marco legal das 

comunicações – seja para adequá-lo às imperativas mudanças tecnológicas, seja para 

colocá-lo à altura das demandas de uma sociedade politicamente mais complexa e 

democrática. 

 

Cenário é de violação da liberdade de expressão e restrição democrática  
 

O movimento social vem levantando há muitos anos a necessidade de o país debater 

este tema de forma mais abrangente. O Brasil precisa de um novo marco regulatório 

para as comunicações, que aponte para a garantia da liberdade de expressão, 

observando-se sempre a pluralidade e a diversidade, diretrizes preconizadas na 

Constituição Federal de 1988, que continua sem leis que regulamentem os capítulos que 

tratam da Comunicação Social.  

 

Um momento importante desta construção foi a realização da 1ª Conferência Nacional 

de Comunicação, em 2009, que reuniu milhares de pessoas e aprovou mais de 600 

propostas por delegados que representavam a sociedade civil, empresários da 

comunicação e poder público.  

 

Pela primeira vez, estava institucionalizada uma agenda de debates sobre a 

democratização da comunicação no país. Suas resoluções deveriam servir de diretrizes 

para a modernização das legislações existentes e para a elaboração de políticas públicas 

de promoção de diversidade nos meios de comunicação do país, instrumentos 

fundamentais para aprimorar e aprofundar a democracia da nossa sociedade.  

 

Infelizmente, nestes últimos cinco anos, praticamente nenhuma resolução da Confecom 

se materializou, e mudanças estruturais no setor de comunicação do país não foram 

realizadas.  

 

O cenário atual é de brutal concentração dos meios de comunicação, predominando o 

monopólio/oligopólio na radiodifusão, nos veículos impressos e também nas 

telecomunicações. Neste contexto, a internet se inseriu como um ambiente mais 
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democrático e que têm cumprido importante papel. Mesmo assim, nele também atuam 

com grande poder os conglomerados de mídia, reforçando a concentração econômica 

deste setor. 

 

Não há mecanismos transparentes e democráticos para a concessão dos canais de 

radiodifusão. Neste ponto, inclusive, convivemos com a irregularidade flagrante de 

políticos que são concessionários de meios de comunicação, constituindo um verdadeiro 

coronelismo eletrônico, o que cria um obstáculo à discussão de mudanças nas regras 

para a concessão dos canais. Vale ressaltar, também, o aumento da presença de Igrejas 

operando canais de rádio e TV. 

 

Não há leis e nem uma política explícita no país para garantir a complementaridade do 

sistema público, privado e estatal, como previsto na Constituição. Isso faz com que o 

Brasil não conte, como outros países, com um campo público de comunicação robusto, 

o que aumenta o poder de mercado da radiodifusão comercial. 

 

O país só possui dispositivos de fomento à produção nacional, regional e independente 

voltados para o Serviço de Acesso Condicionado (TV por assinatura), a partir da Lei 

12.485/2011. Na TV aberta – objeto de concessão – não há nenhuma obrigação ou 

contrapartida dos concessionários. Pelo contrário, prevalece a concentração da produção 

no eixo Rio/São Paulo, a maior parte dos canais já tem mais produção estrangeira que 

nacional, crescem os casos de sublocação de horários e de transferência de concessões 

de forma ilegal e sem qualquer debate público. 

 

O processo de digitalização da radiodifusão está sendo conduzido de forma a atender os 

interesses do mercado, o que faz com que uma oportunidade ímpar para ampliar o 

número de atores sociais e econômicos na radiodifusão seja desperdiçada para manter os 

atuais concessionários operando os canais excedentes e reduzindo a participação da 

gestão pública e das emissoras públicas. No contexto da digitalização da radiodifusão, 

está em curso a implantação dos Canais da Cidadania, cujas outorgas podem ser 

solicitadas por prefeituras e governos estaduais. O Canal conta com duas faixas para a 

sociedade civil e é uma alternativa objetiva de democratização da comunicação no país. 

 

Há muitos outros temas relativos à Comunicação no país que simplesmente não são 

atendidos por políticas públicas democráticas e republicanas. É o caso da radiodifusão 

comunitária, das políticas de fomento à mídia alternativa e de estímulo à pluralidade e 

diversidade. 

 

Para não dizer que não houve avanços no campo da comunicação, o Brasil agora conta 

com uma das legislações mais avançadas do mundo para estabelecer os direitos e 

deveres dos internautas na rede mundial de computadores. Aprovar o Marco Civil da 

Internet só foi possível em razão da ampla mobilização em torno do tema e porque a 

construção desta proposta se deu de forma colaborativa pela internet e outros 

mecanismos de participação e ausculta da sociedade, como audiências e consultas 

públicas. 
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Também conquistamos um importante mecanismo de transparência com a Lei de 

Acesso à Informação (Lei 12.527/2011), mas que ainda precisa ser melhor apropriada 

pela sociedade. 

 

O que propomos 
 

Diante da omissão dos governos em enfrentar esta pauta, entidades reunidas no Fórum 

Nacional pela Democratização da Comunicação organizaram, após a Conferência 

Nacional de Comunicação, uma discussão que primeiro sintetizou as resoluções da 

Confecom em 20 Pontos para uma Comunicação Democrática, buscando priorizar os 

temas a serem enfrentados pelo país.  

 

Em seguida, o movimento avançou para a elaboração de um Projeto de Lei de 

Iniciativa Popular para uma Comunicação Social Eletrônica Democrática, com o 

bojtivo de debater com a sociedade uma proposta concreta de um novo marco 

regulatório para a comunicação e coletar assinaturas para que o projeto seja entregue ao 

Congresso Nacional. 

 

Estes dois documentos são um ponto de partida para o que pensamos ser um programa 

mínimo de trabalho para que o país enfrente este debate imprescindível para o avanço 

da democracia no Brasil. 

 

Apresentamos esta contribuição como proposta para os candidatos e candidatas aos 

legislativos estaduais e federal, aos governos estaduais, ao Senado e, principalmente, 

para os candidatos e candidatas à Presidência da República. 

 

Estamos certos que todos e todas que assumirem o compromisso de incluir em suas 

agendas políticas de campanha o debate de como ampliar a democracia nos meios de 

comunicação no Brasil estarão dando um passo importante para que o país inicie, em 

2015, um novo ciclo democrático, com pluralidade, diversidade e participação social.  

 

São Paulo, 16 de agosto de 2014 

 

Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação. 

 

Associação Brasileira de Radiodifusão Comunitária – Abraço 

Associação Brasileira de Rádios Públicas do Brasil – Arpub 

Associação Mundial de Rádios Comunitárias – Amarc 

Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil – CTB 

Central Única dos Trabalhadores – CUT  

Centro de Cultura Luiz Freire – CCLF  

Centro de Estudos da Mídia Alternativa Barão de Itararé 

Clube de Engenharia 

Comitê pela Democratização da Comunicação da Bahia  
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Comitê pela Democratização da Comunicação do Distrito Federal 

Comitê pela Democratização da Comunicação do Pará 

Comitê pela Democratização da Comunicação de Pernambuco 

Comitê pela Democratização da Comunicação de Santa Catarina 

Comitê Mineiro do Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação 

Confederação Nacional dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino – Contee 

Confederação Nacional dos Trabalhadores em Seguridade Social – CNTSS 

Conselho Federal de Psicologia – CFP 

Federação Interestadual dos Trabalhadores em Empresas de Radiodifusão e Televisão – 

Fitert 

Federação Interestadual dos Trabalhadores em Telecomunicações – Fittel 

Federação Nacional dos Jornalistas – Fenaj 

Intervozes – Coletivo Brasil de Comunicação Social 

SOS Corpo – Instituto Feminista para a Democracia  

União Brasileira de Mulheres – UBM  

União Nacional dos Estudantes – UNE 

União dos Negros Pela Igualdade – Unegro 

 

Para acessar a lista de todas as entidades filiadas ao FNDC: 

http://www.fndc.org.br/forum/entidades-associadas/ 

 

Diretrizes fundamentais – 20 pontos para democratizar as comunicações no Brasil 

  

1. Arquitetura institucional democrática 
 

A organização do sistema nacional de comunicações deve contar com: um Conselho 

Nacional de Comunicação, com composição representativa dos poderes públicos e dos 

diferentes setores da sociedade civil (que devem ser majoritários em sua composição e 

apontados por seus pares), com papel de estabelecer diretrizes normativas para as 

políticas públicas e regulação do setor; órgão(s) regulador(es) que contemple(m) as 

áreas de conteúdo e de distribuição e infraestrutura, subordinados ao Conselho Nacional 

de Comunicação, com poder de estabelecimento de normas infralegais, regulação, 

fiscalização e sanção; e o Ministério das Comunicações como instituição responsável 

pela formulação e implementação das políticas públicas. Estados e municípios poderão 

constituir Conselhos locais, que terão caráter auxiliar em relação ao Conselho Nacional 

de Comunicação, com atribuições de discutir, acompanhar e opinar sobre temas 

específicos, devendo seguir regras únicas em relação à composição e forma de escolha 

de seus membros. Esses Conselhos nos estados e municípios podem também assumir 

funções deliberativas em relação às questões de âmbito local. Deve também ser 

garantida a realização periódica da Conferência Nacional de Comunicação, precedida de 

etapas estaduais e locais, com o objetivo de definir diretrizes para o sistema de 

comunicação. Este sistema deve promover intercâmbio com os órgãos afins do 

Congresso Nacional – comissões temáticas, frentes parlamentares e o Conselho de 

Comunicação Social (órgão auxiliar ao Congresso Nacional previsto na Constituição 

Federal). 
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2. Participação social 

 

A participação social deve ser garantida em todas as instâncias e processos de 

formulação, implementação e avaliação de políticas de comunicação, sendo assegurada 

a representação ampla em instâncias de consulta dos órgãos reguladores ou com papeis 

afins e a realização de audiências e consultas públicas para a tomada de decisões. 

Devem ser estabelecidos outros canais efetivos e acessíveis (em termos de tempo, custo 

e condições de acesso), com ampla utilização de mecanismos interativos via internet. 

Em consonância com o artigo 220 da Constituição Federal, a sociedade deve ter meios 

legais para se defender de programação que contrarie os princípios constitucionais, seja 

por meio de defensorias públicas ou de ouvidorias, procuradorias ou promotorias 

especiais criadas para este fim. 

  

3. Separação de infraestrutura e conteúdo 

 

A operação da infraestrutura necessária ao transporte do sinal, qualquer que seja o meio, 

plataforma ou tecnologia, deve ser independente das atividades de programação do 

conteúdo audiovisual eletrônico, com licenças diferenciadas e serviços tratados de 

forma separada. Isso contribui para um tratamento isonômico e não discriminatório dos 

diferentes conteúdos, fomenta a diversificação da oferta, e assim amplia as opções do 

usuário. As atividades que forem de comunicação social deverão estar submetidas aos 

mesmos princípios, independentemente da plataforma, considerando as especificidades 

de cada uma dessas plataformas na aplicação desses princípios. 

  

4. Garantia de redes abertas e neutras 

 

A infraestrutura de redes deve estar sujeita a regras de desagregação e interconexão, 

com imposição de obrigações proporcionais à capacidade técnica e financeira de cada 

agente econômico. Os operadores de redes, inclusive os que deem suporte à 

comunicação social audiovisual eletrônica, devem tratar os dados de forma neutra e 

isonômica em relação aos distintos serviços, aos programadores e a outros usuários, sem 

nenhum tipo de modificação ou interferência discriminatória no conteúdo ou na 

velocidade de transmissão, garantindo a neutralidade de rede. O uso da infraestrutura 

deve ser racionalizado por meio de um operador nacional do sistema digital, que 

funcionará como um ente de gerenciamento e arbitragem das demandas e obrigações 

dos diferentes prestadores de serviço, e deverá garantir o caráter público das redes 

operadas pelos agentes privados e públicos, sejam elas fixas ou sem fio. Além disso, 

deve ser garantido aos cidadãos o direito de conexão e roteamento entre seu 

equipamento e qualquer outro, de forma a facilitar as redes cooperativas e permitir a 

redistribuição de informações. 

  

5. Universalização dos serviços essenciais 
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Os serviços de comunicação considerados essenciais, relacionados à concretização dos 

direitos dos cidadãos, devem ser tratados como serviços públicos, sendo prestados em 

regime público. No atual cenário, devem ser entendidos como essenciais a radiodifusão, 

os serviços de voz e especialmente a infraestrutura de rede em alta velocidade (banda 

larga). Enquadrados dessa forma, eles estarão sujeitos a obrigação de universalização, 

chegando a todos os cidadãos independentemente de localização geográfica ou condição 

socioeconômica e deverão atender a obrigações tanto de infraestrutura quanto de 

conteúdo, tais como: prestação sem interrupção (continuidade), tarifas acessíveis (no 

caso dos serviços pagos), neutralidade de rede, pluralidade e diversidade de conteúdo, e 

retorno à União, após o fim do contrato de concessão, dos bens essenciais à prestação 

do serviço. Devem ser consideradas obrigações proporcionais à capacidade técnica e 

financeira de cada agente econômico, de forma a estimular os pequenos provedores. 

Esse é o melhor formato, por exemplo, para garantir banda larga barata, de qualidade e 

para todos. 

  

6. Adoção de padrões abertos e interoperáveis e apoio à tecnologia nacional 

 

Os serviços e tecnologias das redes e terminais de comunicações devem estar baseados 

em padrões abertos e interoperáveis, a fim de garantir o uso democrático das tecnologias 

e favorecer a inovação. Padrões abertos são aqueles que têm especificação pública, 

permitem novos desenvolvimentos sem favorecimento ou discriminação dos agentes 

desenvolvedores e não cobram royalties para implementação ou uso. Interoperáveis são 

aqueles que permitem a comunicação entre sistemas de forma transparente, sem criar 

restrições que condicionem o uso de conteúdos produzidos à adoção de padrão 

específico. Essas definições devem estar aliadas a política de apoio à tecnologia 

nacional por meio de pesquisa e desenvolvimento, fomento, indução e compra de 

componentes, produtos e aplicativos sustentados nesse tipo de tecnologia. 

  

7. Regulamentação da complementaridade dos sistemas e fortalecimento do 

sistema público de comunicação 

 

Nas outorgas para programação, o novo marco regulatório deve garantir a 

complementaridade dos sistemas público, privado e estatal de comunicação, 

regulamentando o artigo 223 da Constituição Federal. Por sistema público, devem ser 

entendidas as programadoras de caráter público ou associativo, geridas de maneira 

participativa, a partir da possibilidade de acesso dos cidadãos a suas estruturas 

dirigentes e submetidas a regras democráticas de gestão. O sistema privado deve 

abranger os meios de propriedade de entidades privadas em que a natureza institucional 

e o formato de gestão sejam restritos, sejam estas entidades de finalidade lucrativa ou 

não. O sistema estatal deve compreender todos os serviços e meios controlados por 

instituições públicas vinculadas aos poderes do Estado nas três esferas da Federação. 

Para cada um dos sistemas, devem ser estabelecidos direitos e deveres no tocante à 

gestão, participação social, financiamento e à programação. A cada um deles também 

serão asseguradas cotas nas infraestruturas de redes dedicadas ao transporte de sinal dos 
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serviços de comunicação social audiovisual eletrônica, de forma a atingir a 

complementaridade prevista na Constituição Federal. 

 

Deve estar previsto especialmente o fortalecimento do sistema público, com reserva de 

ao menos 33% dos canais para esta categoria em todos os serviços, políticas de fomento 

– em especial pelo incremento da Contribuição para o Fomento da Radiodifusão Pública 

e criação de fundos públicos com critérios transparentes e gestão democrática – e o 

fortalecimento da rede pública, em articulação com todas as emissoras do campo 

público e com suas entidades associativas, com a constituição de um operador de rede 

que servirá também de modelo para a futura evolução de toda a comunicação social 

eletrônica brasileira. Deve ainda ser reforçado o caráter público da Empresa Brasil de 

Comunicação (EBC), por meio da ampliação de sua abrangência no território nacional, 

democratização de sua gestão, garantia de participação popular nos seus processos 

decisórios, ampliação das fontes fixas de financiamento e da autonomia política e 

editorial em relação ao governo. A produção colaborativa e em redes no âmbito de 

emissoras públicas e estatais deve ser promovida por meio de parcerias com entidades e 

grupos da sociedade civil. 

  

8. Fortalecimento das rádios e TVs comunitárias 

 

A nova legislação deve garantir a estruturação de um sistema comunitário de 

comunicação, de forma a reconhecer efetivamente e fortalecer os meios comunitários, 

entendidos como rádios e TVs de finalidade sociocultural geridos pela própria 

comunidade, sem fins lucrativos, abrangendo comunidades territoriais, etnolinguísticas, 

tradicionais, culturais ou de interesse. Por ter um papel fundamental na democratização 

do setor, eles devem estar disponíveis por sinais abertos para toda a população. Os 

meios comunitários devem ser priorizados nas políticas públicas de comunicação, 

pondo fim às restrições arbitrárias de sua cobertura, potência e número de estações por 

localidade, garantido o respeito a planos de outorgas e distribuição de frequências que 

levem em conta as necessidades e possibilidades das emissoras de cada localidade. 

Devem ser garantidas condições de sustentabilidade suficientes para uma produção de 

conteúdo independente e autônoma, por meio de anúncios, publicidade institucional e 

de financiamento por fundos públicos. A lei deve prever mecanismos efetivos para 

impedir o aparelhamento dos meios comunitárias por grupos políticos ou religiosos. É 

também fundamental o fim da criminalização das rádios comunitárias, garantindo a 

anistia aos milhares de comunicadores perseguidos e condenados pelo exercício da 

liberdade de expressão e do direito à comunicação. 

  

9. Democracia, transparência e pluralidade nas outorgas 

 

As outorgas de programação de rádio e serviços audiovisuais, em qualquer plataforma, 

devem garantir em seus critérios para concessão e renovação a pluralidade e diversidade 

informativa e cultural, sem privilegiar o critério econômico nas licitações, e visar à 

complementaridade entre os sistemas público, privado e estatal. Os critérios de outorga 

e renovação devem ser adequados aos diferentes sistemas e estar claramente definidos 
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em lei, com qualquer recusa sendo expressamente justificada. Não deve haver brechas 

para transformar as outorgas em moedas de troca de favores políticos. A 

responsabilidade pelas outorgas e por seu processo de renovação deve ser do(s) órgão(s) 

regulador(es) e do Conselho Nacional de Comunicação, garantida a transparência, a 

participação social e a agilidade no processo. Os processos de renovação não devem ser 

realizados de forma automática, cabendo acompanhamento permanente e análise do 

cumprimento das obrigações quanto à programação – especialmente com a 

regulamentação daquelas previstas no artigo 221 da Constituição Federal – e da 

regularidade trabalhista e fiscal do prestador de serviço. Deve-se assegurar a proibição 

de transferências diretas ou indiretas dos canais, bem como impedir o arrendamento 

total ou parcial ou qualquer tipo de especulação sobre as frequências. 

  

10. Limite à concentração nas comunicações 

 

A concentração dos meios de comunicação impede a diversidade informativa e cultural 

e afeta a democracia. É preciso estabelecer regras que inibam qualquer forma de 

concentração vertical (entre diferentes atividades no mesmo serviço), horizontal (entre 

empresas que oferecem o mesmo serviço) e cruzada (entre diferentes meios de 

comunicação), de forma a regulamentar o artigo 220 da Constituição Federal, que 

proíbe monopólios e oligopólios diretos e indiretos. Devem ser contemplados critérios 

como participação no mercado (audiência e faturamento), quantidade de veículos e 

cobertura das emissoras, além de limites à formação de redes e regras para negociação 

de direitos de eventos de interesse público, especialmente culturais e esportivos. 

Associações diretas ou indiretas entre programadores de canais e operadores de rede 

devem ser impedidas. O setor deve ser monitorado de forma dinâmica para que se 

impeçam quaisquer tipos de práticas anticompetitivas. 

  

11. Proibição de outorgas para políticos 

 

O marco regulatório deve reiterar a proibição constitucional de que políticos em 

exercício de mandato possam ser donos de meios de comunicação objeto de concessão 

pública, e deve estender essa proibição a cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive. Medidas complementares 

devem ser adotadas para evitar o controle indireto das emissoras. 

  

12. Garantia da produção e veiculação de conteúdo nacional e regional e 

estímulo à programação independente 

 

É preciso regulamentar o artigo 221 da Constituição Federal, com a garantia de cotas de 

veiculação de conteúdo nacional e regional onde essa diversidade não se impõe 

naturalmente. Esses mecanismos se justificam pela necessidade de garantir a 

diversidade cultural, pelo estímulo ao mercado audiovisual local e pela garantia de 

espaço à cultura e à língua nacional, respeitando as variações etnolinguísticas do país. O 

novo marco deve contemplar também políticas de fomento à produção, distribuição e 

acesso a conteúdo nacional independente, com a democratização regional dos recursos, 
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desconcentração dos beneficiários e garantia de acesso das mulheres e da população 

negra à produção de conteúdo. Essa medida deve estar articulada com iniciativas já 

existentes no âmbito da cultura, já que, ao mesmo tempo, combate a concentração 

econômica e promove a diversidade de conteúdo. 

  

13. Promoção da diversidade étnico-racial, de gênero, de orientação sexual, de 

classes sociais e de crença 

 

Devem ser instituídos mecanismos para assegurar que os meios de comunicação: a) 

garantam espaço aos diferentes gêneros, raças e etnias (inclusive comunidades 

tradicionais), orientações sexuais, classes sociais e crenças que compõem o contingente 

populacional brasileiro espaço coerente com a sua representação na sociedade, 

promovendo a visibilidade de grupos historicamente excluídos; b) promovam espaços 

para manifestação de diversas organizações da sociedade civil em sua programação. 

Além disso, o novo marco regulatório deve estimular o acesso à produção midiática a 

quaisquer segmentos sociais que queiram dar visibilidade às suas questões no espaço 

público, bem como articular espaços de visibilidade para tais produções. 

  

14. Criação de mecanismos de responsabilização das mídias por violações de 

direitos humanos 

 

Conforme previsto na Convenção Americana de Direitos Humanos, a lei deve proibir 

toda propaganda a favor da guerra, bem como toda apologia ao ódio nacional, racial ou 

religioso que constitua incitamento à discriminação, à hostilidade, ao crime ou à 

violência. Também está previsto que a liberdade de expressão esteja sujeita a 

responsabilidades posteriores a fim de assegurar o respeito dos direitos e da reputação 

das demais pessoas. Assim, o novo marco deve garantir mecanismos de defesa contra 

programação que represente a violação de direitos humanos ou preconceito contra 

quaisquer grupos, em especial os oprimidos e marginalizados – como mulheres, negros, 

segmento LGBT e pessoas com deficiência –, o estímulo à violência, a ofensa e danos 

pessoais, a invasão de privacidade e o princípio da presunção de inocência, de acordo 

com a Constituição Federal. Nas concessões públicas, deve ser restringido o 

proselitismo político e religioso ou de qualquer opção dogmática que se imponha como 

discurso único e sufoque a diversidade. 

  

15. Aprimoramento de mecanismos de proteção às crianças e aos adolescentes 

 

O Brasil já conta com alguns mecanismos de proteção às crianças e aos adolescentes no 

que se refere à mídia, que se justificam pela vulnerabilidade deste segmento. Estes 

mecanismos devem contar com os seguintes aprimoramentos: a) extensão da 

Classificação Indicativa existente para a TV aberta, definida por portaria, para outras 

mídias, especialmente a TV por assinatura; seu cumprimento deve ser garantido em 

todas as regiões do país, com a ampliação da estrutura de fiscalização; b) instituição de 

mecanismos para assegurar que os meios de comunicação realizem programação de 

qualidade voltada para o público infantil e infanto-juvenil, em âmbito nacional e local; 
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c) aprovação de regras específicas sobre o trabalho de crianças e adolescentes em 

produções midiáticas; d) proibição da publicidade dirigida a crianças de até 12 anos. 

Todas essas medidas devem ter como referência o previsto no Estatuto da Criança e do 

Adolescente, no Código de Defesa do Consumidor e em convenções internacionais 

relativas ao tema. 

  

16. Estabelecimento de normas e códigos que objetivem a diversidade de pontos 

de vista e o tratamento equilibrado do conteúdo jornalístico 

 

O conteúdo informativo de caráter jornalístico nos meios sob concessão pública deve 

estar sujeito a princípios que garantam o equilíbrio no tratamento das notícias e a 

diversidade de ideias e pontos de vista, de forma a promover a liberdade de expressão e 

ampliar as fontes de informação. Esses princípios são fundamentais para garantir a 

democracia na comunicação, mas precisam ser detalhadamente estabelecidos em lei 

para não se tornar um manto de censura ou ingerência, nem restringir o essencial papel 

dos meios de comunicação de fiscalização do poder. 

  

17. Regulamentação da publicidade 

 

Deve ser mantido o atual limite de 25% do tempo diário dedicado à publicidade e 

proibidos os programas de televendas ou infomerciais nos canais abertos. Como 

previsto na Constituição Federal, a publicidade de tabaco, bebidas alcoólicas (incluindo 

a cerveja), agrotóxicos, medicamentos e terapias deverá estar sujeita a normas especiais 

e restrições legais, principalmente nos horários de programação livre. Deve-se também 

restringir a publicidade de alimentos não-saudáveis, com a definição de horários 

inadequados à veiculação e a divulgação dos danos desses produtos à saúde. 

Promoções, competições e votações devem ser regulamentadas de forma a garantir total 

transparência e garantia dos direitos dos consumidores. 

  

18. Definição de critérios legais e de mecanismos de transparência para a 

publicidade oficial 

 

Devem ser definidos critérios isonômicos que evitem uma relação de pressão dos 

governos sobre os veículos de comunicação ou destes sobre os governos. Os critérios 

para a distribuição dos recursos devem ter como princípio a transparência das ações 

governamentais e a prestação de informações ao cidadão e levar em conta a eficácia do 

investimento em relação à visibilidade, à promoção da diversidade informativa e à 

indução da desconcentração dos mercados de comunicação. A distribuição das verbas 

governamentais deve ser transparente, com mecanismos de acompanhamento por parte 

da sociedade do volume de recursos aplicados e dos destinatários destes recursos, e deve 

levar em conta os três sistemas de comunicação – público, privado e estatal. 

  

19. Leitura e prática críticas para a mídia 
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A leitura e a prática críticas da mídia devem ser estimuladas por meio das seguintes 

medidas: a) inclusão do tema nos parâmetros curriculares do ensino fundamental e 

médio; b) incentivo a espaços públicos e instituições que discutam, produzam e 

sistematizem conteúdo sobre a educação para a mídia; c) estímulo à distribuição de 

produções audiovisuais brasileiras para as escolas e emissoras públicas; d) incentivo a 

que os próprios meios de comunicação tenham observatórios e espaços de discussão e 

crítica da mídia, como ouvidorias/ombudsmen e programas temáticos. 

  

20. Acessibilidade comunicacional 

 

O novo marco regulatório deve aprimorar mecanismos legais já existentes com o 

objetivo de garantir a acessibilidade ampla e garantir, na programação audiovisual, os 

recursos de audiodescrição, legenda oculta (closed caption), interpretação em LIBRAS e 

áudio navegação. Esses recursos devem ser garantidos também no guia de programação 

(EPG), aplicativos interativos, e receptores móveis e portáteis. Documentos e materiais 

de consultas públicas e audiências públicas devem ser disponibilizados em formatos 

acessíveis para garantir igualdade de acesso às informações e igualdade de oportunidade 

de participação de pessoas com deficiência sensorial e intelectual. Deve-se ainda 

garantir a acessibilidade em portais, sítios, redes sociais e conteúdos disponíveis na 

internet, com especial atenção aos portais e sítios governamentais e publicações oficiais. 

  

Observações 
Essas diretrizes contemplam os temas cuja nova regulamentação é premente. Há ainda 

outros temas ligados ao setor das comunicações ou com incidência sobre ele que devem 

ser tratados por mecanismos específicos, como a reforma da Lei de Direitos Autorais, o 

Marco Civil da Internet e a definição de uma Lei de Imprensa democrática, que 

contemple temas como o direito de resposta e a caracterização dos ilícitos de opinião 

(injúria, calúnia e difamação), sempre com base nos princípios e objetivos citados neste 

documento. 

 

PROJETO DE LEI DE INICIATIVA POPULAR DA COMUNICAÇÃO SOCIAL 

ELETRÔNICA 

 

CAPÍTULO 1 – OBJETO DA LEI E DEFINIÇÃO DOS SERVIÇOS  

 

Artigo 1 - Este projeto de lei dispõe sobre a comunicação social eletrônica, de forma a 

regulamentar os artigos 5, 21, 220, 221, 222 e 223 da Constituição Federal.  

 

Artigo 2 – Para efeito desta lei, considera-se:  

 

I. Comunicação social eletrônica: as atividades de telecomunicações ou de radiodifusão 

que possibilitam a entrega de programação audiovisual ou de rádio em qualquer 

plataforma, com as seguintes características:  
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a) fluxo de sinais predominantemente no sentido da emissora, prestadora ou operadora 

para o usuário;  

b) conteúdo da programação não gerado pelo usuário; e  

c) escolha do conteúdo das transmissões realizada pela prestadora do serviço, seja como 

grade de programação, seja como catálogo limitado de oferta de programação.  

 

II. Radiodifusão televisiva, ou televisão: atividades de comunicação social eletrônica 

efetuadas por transmissão primária, com ou sem fio, terrestre ou por satélite, codificada 

ou não, de sons e imagens, estáticas ou em movimento, destinados ao público geral.  

 

III. Radiodifusão sonora, ou rádio: atividades de comunicação social eletrônica 

efetuadas por transmissão primária, com ou sem fio, codificada ou não, cujo objetivo 

principal seja a transmissão regular de programação sonora ao público geral.  

 

IV. Radiodifusão de sons e imagens ou radiodifusão televisiva terrestre, ou televisão 

terrestre: é a radiodifusão televisiva que se utiliza de radiofrequências atmosféricas 

como meio de distribuição do sinal para os aparelhos receptores terminais;  

 

V. Operação de rede: atividades de transmissão, distribuição ou difusão dos sinais 

contendo programação de uma ou mais de uma emissora realizada por pessoa jurídica 

de direito privado ou público detentora de outorga para essas atividades;  

 

VI. Emissora ou programadora: a pessoa jurídica de direito privado ou público detentora 

de outorga para realizar atividades de programação de rádio ou televisão e geração 

primária de sinal a ser transmitido, difundido, distribuído pelo operador de rede;  

 

VII. Emissoras associativas-comunitárias: emissoras de rádio ou televisão de finalidade 

sociocultural geridas pela própria comunidade, sem fins lucrativos, abrangendo 

comunidades territoriais, etnolinguísticas, tradicionais, culturais ou de interesse.  

 

VIII. Emissora local: pessoa jurídica de direito privado ou público cujas outorgas para 

realizar atividades de programação de rádio ou televisão e geração primária de sinal 

estabeleçam a obrigação de ocupar pelo menos 70% da grade de programação com 

produção cultural, artística e jornalista regional.  

 

IX. Rede de emissoras: conjunto de emissoras dispersas no território nacional que 

transmitam predominantemente programação organizada e gerada por uma dessas 

emissoras a ser identificada como cabeça de rede, conforme as condições e limites 

determinados por esta lei e sua regulamentação.  

 

X. Emissoras ou redes com poder de mercado significativo – emissoras que possuem 

média anual de mais de 20% de audiência, estabelecem contratos de afiliação com mais 

de 10 emissoras ou recebem mais de 20% das verbas publicitárias em âmbito nacional 

ou local.  
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XI. Produção cultural, artística e jornalística regional: programas culturais, artísticos e 

jornalísticos totalmente produzidos e emitidos nos estados onde estão localizadas as 

sedes das emissoras e/ou suas afiliadas por produtor local, seja pessoa física ou jurídica, 

nos termos da regulamentação.  

 

XII. Televisão por fluxo de mídia, ou por protocolo de internet, ou TVIP, ou IPTV: é a 

transmissão televisiva que utiliza protocolo de internet e pacotes de dados como método 

de difusão ou distribuição da programação.  

 

§ 1º - As definições de conteúdo brasileiro e produtora brasileira independente 

obedecerão às estabelecidas na lei 12.485/2011.  

 

Artigo 3 – São serviços de comunicação social eletrônica:  

 

I – Radiodifusão de sons e imagens ou radiodifusão televisiva terrestre de acesso aberto: 

serviço ao qual tem acesso, sem nenhum ônus ou restrição de qualquer natureza, 

qualquer pessoa natural que disponha de aparelho receptor de sinais de radiodifusão 

televisiva terrestre;  

 

II – Serviço de acesso condicionado: serviço definido pela Lei 12.485/2011;  

 

III – IPTV: serviço ao qual tem acesso aberto ou condicionado, qualquer pessoa natural 

que disponha de aparelho receptor conectado a redes de dados e capaz de receber o 

serviço;  

 

IV – Radiodifusão sonora ou rádio: serviço ao qual tem acesso, sem nenhum ônus ou 

restrição de qualquer natureza, qualquer pessoa natural que disponha de aparelho 

receptor de sinais de radiodifusão de sons transmitidos por freqüências radioelétricas 

atmosféricas  

 

§ 1º - É competência do poder Executivo a criação ou classificação de outros serviços 

de telecomunicações ou radiodifusão como de comunicação social eletrônica.  

 

§ 2º - Os serviços de televisão terrestre e de rádio são obrigatória e exclusivamente de 

acesso aberto.  

 

CAPÍTULO 2. DA COMUNICAÇÃO SOCIAL ELETRÔNICA  

 

Artigo 4 – A comunicação social eletrônica reger-se-á pelos seguintes princípios e 

objetivos:  

 

a) garantia da estrita observação das normas constitucionais, em especial os artigos 5º, 

21, 22 e os artigos 220 a 224;  

b) promoção e garantia dos direitos de liberdade de expressão e opinião, de acesso à 

informação e do direito à comunicação;  
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c) promoção da pluralidade de ideias e opiniões na comunicação social eletrônica;  

d) promoção e fomento da cultura nacional em sua diversidade e pluralidade;  

e) promoção da diversidade regional, étnico-racial, de gênero, orientação sexual, classe 

social, etária, religiosa e de crença na comunicação social eletrônica, e o  

enfrentamento a abordagens discriminatórias e preconceituosas em relação a quaisquer 

desses atributos, em especial o racismo, o machismo e a homofobia;  

f) garantia da complementaridade dos sistemas público, privado e estatal de 

comunicação;  

g) estímulo à competição e à promoção da concorrência entre os agentes privados do 

setor;  

h) garantia dos direitos dos usuários;  

i) estímulo à inovação no setor;  

j) proteção e promoção dos direitos das crianças e adolescentes de forma integral e 

especial, assegurando-lhes, com prioridade absoluta, a defesa de toda forma de 

exploração, discriminação, negligência e violência e da erotização precoce, conforme 

estabelecido no art. 227 da Constituição Federal;  

k) garantia da universalização dos serviços essenciais de comunicação;  

l) otimização do uso do espectro eletromagnético e de todos os recursos técnicos 

necessários para a execução dos serviços de comunicação social eletrônica;  

m) promoção da transparência e do amplo acesso às informações públicas;  

n) proteção da privacidade dos cidadãos, ressalvados os casos de preservação do 

interesse público;  

o) garantia da acessibilidade plena aos meios de comunicação, com especial atenção às 

pessoas com deficiência;  

p) promoção da participação popular nas políticas públicas de comunicação.  

 

§ 1° - Aplicam-se à comunicação social eletrônica as determinações do Estatuto da 

Igualdade Racial e demais leis federais que abordem a matéria.  

 

§ 2° - Aplicam-se ainda à comunicação social eletrônica as determinações do Pacto 

Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, da Convenção Americana de Direitos 

Humanos, da Convenção de Diversidade Cultural da UNESCO e dos demais acordos, 

convenções e tratados internacionais dos quais o Brasil for signatário.  

 

Artigo 5 – As outorgas para os serviços de comunicação social eletrônicas e dividem 

nos seguintes sistemas
1
: 

 

I. Sistema público: compreende as emissoras de caráter público ou associativo-

comunitário, geridas de maneira participativa, a partir da possibilidade de acesso dos 

cidadãos a suas estruturas dirigentes e submetidas a regras democráticas de gestão, 

desde que sua finalidade principal não seja a transmissão de atos dos poderes Executivo, 

Legislativo e Judiciário; 

 

                                                 
1
 Regulamentação do artigo 223 da Constituição Federal.  
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II. Sistema privado: abrange as emissoras de propriedade de entidades privadas em que 

a natureza institucional e o formato de gestão sejam restritos, sejam estas entidades de 

finalidade lucrativa ou não; 

 

III. Sistema estatal: abrange as emissoras cuja finalidade principal seja a transmissão de 

atos dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e aquelas controladas por 

instituições públicas vinculadas aos poderes do Estado nas três esferas da Federação que 

não atendam aos requisitos de gestão definidos para o sistema público. 

 

§ 1º - Pelo menos 33% dos canais ou capacidade de espectro destinados à televisão 

terrestre e rádio serão reservados ao sistema público, sendo pelo menos 50% deles para 

os serviços prestados por entes de caráter associativo-comunitário.  

 

§ 2º - Cabe ao Poder Executivo assegurar que os serviços prestados por emissoras 

integrantes do Sistema Público mantidas ou vinculadas ao Poder Público cheguem a 

pelo menos 80% dos municípios brasileiros.  

 

§ 3º - As emissoras integrantes do sistema público mantidas ou vinculadas ao Poder 

Público deverão ter em seu modelo institucional um órgão curador composto em sua 

maioria por integrantes da sociedade civil, com diversidade de representação e 

indicação pelos pares. Essa instância deve participar das discussões e das decisões 

estratégicas da emissora e acompanhar seu desempenho, zelando, entre outras coisas, 

pela qualidade da programação e independência e autonomia nas decisões editoriais.  

 

Artigo 6 – Fica criado o Fundo Nacional de Comunicação Pública, com o objetivo de 

apoiar a sustentabilidade das emissoras do sistema público, a ser composto por:  

 

I. 25% da Contribuição para o Fomento da Radiodifusão Pública prevista na lei 11.652;  

 

II. verbas do orçamento público em âmbitos federal e estadual;  

 

III. recursos advindos de Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE), 

de 3% sobre a receita obtida com publicidade veiculada nas emissoras privadas;  

 

IV. pagamento pelas outorgas por parte das emissoras privadas;  

 

V. doações de pessoas físicas e jurídicas;  

 

VI. outras receitas.  

 

§ Único – Ao menos 25% do Fundo serão destinados às emissoras integrantes do 

Sistema Público de natureza associativa-comunitária.  

 

CAP. 3 – DA ORGANIZAÇÃO DO SERVIÇO E CRITÉRIOS DE OUTORGAS  
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Artigo 7 – As emissoras de televisão terrestre e de rádio deverão transmitir sua 

programação por meio de um operador de rede.  

 

§ 1º - Caberá ao operador de rede organizar as programações das emissoras nos canais a 

ele outorgados pela Agência Nacional de Telecomunicações e assegurar a difusão 

dessas até a casa dos usuários em condições técnicas adequadas, bem como oferecer seu 

serviço às prestadoras de serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, em 

condições justas, isonômicas e não discriminatórias.  

 

§ 2º - O operador de rede deverá carregar obrigatoriamente de forma não-onerosa as 

programações das emissoras do sistema público outorgadas para aquela região  

 

§ 3º – Cabe à Anatel organizar e conduzir as licitações para concessão onerosa de 

frequências a operadores de rede, conforme os seguintes princípios:  

 

I – prazo de concessão de 10 anos para o rádio e 15 para a televisão;  

 

II – preços justos e não discriminatórios, assegurado o equilíbrio financeiro dos 

contratos;  

 

III – estímulo à presença do maior número possível de operadores em uma mesma área 

e desestímulo à concentração de concessões em uma mesma empresa ou conglomerado 

empresarial de direito privado;  

 

IV – vedação total a associações de qualquer natureza entre emissoras e operadores de 

rede;  

 

V – impedimento à participação nas licitações e consequentes concessões, a empresas 

concessionárias ou autorizatárias de outros serviços de telecomunicações que já 

detenham poder significativo em seus mercados correspondentes.  

 

Artigo 8 – O Plano Básico de Distribuição de Frequências disporá sobre o número de 

operadoras de rede, área de cobertura, potência, frequência e outras definições técnicas, 

conforme regiões, áreas ou localidades, sempre contemplando as obrigações de 

complementaridade entre os sistemas emissores, não havendo limite prévio de potência 

ou cobertura por tipo de serviço.  

 

Artigo 9 – Cabe à Ancine organizar e conduzir as licitações para outorga onerosa de 

programação a emissoras, conforme a disponibilidade de distribuição de frequências 

entre os sistemas e obedecendo aos seguintes princípios:  

 

a) a contribuição para a pluralidade e diversidade na oferta, considerando o conjunto do 

sistema;  

b) a contribuição para a complementaridade entre os sistemas público, privado e estatal;  

c) o fortalecimento da produção cultural local e a ampliação de empregos diretos;  
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d) a maior oferta de tempo gratuito disponibilizado para a cultura nacional e regional e 

programação produzida por produtoras brasileiras independentes.  

 

§ 1º - O prazo da concessão ou permissão será de dez anos para as emissoras de rádio e 

de quinze para as de televisão;  

 

§ 2º - O preço e condições de exploração das outorgas serão definidos em seus cadernos 

de encargos.  

 

§ 3º - A Ancine deverá prever um plano de outorgas para cada localidade, garantida a 

complementaridade dos sistemas e contemplada a existência de emissoras locais e 

emissoras associadas em redes.  

 

§ 4º - O processo de outorga será pautado pelos princípios de transparência e 

publicidade, e será precedido de audiências públicas, que podem ser realizadas na 

localidade objeto da outorga.  

 

Artigo 10 – O processo de renovação das outorgas deve observar ainda:  

 

a) o cumprimento à preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e 

informativas;  

 

b) a promoção da cultura nacional e regional, estímulo à produção independente e 

respeito aos demais princípios constitucionais concernentes ao tema;  

c) o respeito aos princípios e objetivos estabelecidos no artigo 4º desta lei;  

d) o cumprimento das previsões contratuais relacionadas a aspectos técnicos e de 

programação;  

e) comprovação de eventual descumprimento dos princípios da comunicação social 

eletrônica e da Constituição Federal;  

f) a regularidade trabalhista, fiscal e previdenciária da prestadora de serviço;  

g) a realização de consultas públicas abertas à participação de qualquer cidadão e 

amplamente divulgadas.  

 

Artigo 11 – Na utilização das outorgas de rádio e televisão terrestre, é vedada:  

 

I. A cessão onerosa ou o arrendamento das prestadoras de serviços de comunicação 

social eletrônica, bem como de horários de sua grade de programação; 

 

II. A veiculação de conteúdo editorial ou artístico em troca de vantagens pecuniárias 

diretas para a prestadora de serviços de comunicação audiovisual
2
.  

 
Artigo 12 – É vedada a transferência direta ou indireta das outorgas, bem como 

qualquer tipo de especulação financeira sobre elas. 

                                                 
2
 Aqui o texto busca coibir a prática do ‘jabá’ e as eventuais aquisições de ‘matérias pagas’. 
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§ Único – No caso de desistência da prestação de serviço pela operadora, a outorga 

deverá ser devolvida ao órgão regulador, sem qualquer compensação financeira.  

 

Artigo 13 – São condições para obtenção das outorgas:  

 

§ 1º - Pelo menos setenta por cento do capital total e do capital votante das emissoras de 

radiodifusão sonora e de sons e imagens deverá pertencer, direta ou indiretamente, a 

brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, que exercerão obrigatoriamente 

a gestão das atividades e estabelecerão o conteúdo da programação.  

§ 2º - A responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da programação 

veiculada são privativas de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, em 

qualquer meio de comunicação social.  

 

§ 3º - É vedada a participação acionária, operação, controle ou exercício da função de 

direção de entidade prestadora de serviços de comunicação social eletrônica por pessoa 

que gozar de imunidade parlamentar ou de foro privilegiado ou de seus parentes em 

primeiro grau.  

 

§ 4º - É vedada a outorga de emissoras de rádio ou televisão a igrejas ou instituições 

religiosas e a partidos políticos.  

 

CAP. 4 – DOS MECANISMOS PARA IMPEDIR A CONCENTRAÇÃO, O  

MONOPÓLIO OU OLIGOPÓLIO
3
  

 

Artigo 14–O mesmo grupo econômico não poderá controlar diretamente mais do que 

cinco emissoras no território nacional
4
. 

 

Artigo 15 – O mesmo grupo econômico não poderá ser contemplado com outorgas do 

mesmo tipo de serviço de comunicação social eletrônica que ocupem mais de 3% do 

espectro reservado àquele serviço na mesma localidade
5
.  

 

Artigo 16 – Uma prestadora não poderá obter outorga para explorar serviços de 

comunicação social eletrônica se já explorar outro serviço de comunicação social 

eletrônica na mesma localidade, se for empresa jornalística que publique jornal diário 

ou ainda se mantiver relações de controle com empresas nestas condições.  

 

§ 1º – Nas cidades com 100 mil habitantes ou menos, um mesmo grupo poderá explorar 

mais de um serviço de comunicação social eletrônica ou manter o serviço e a publicação 

                                                 
3
 Regulamentação do artigo 220, § 5º da Constituição Federal.  

4
 Limite previsto no Decreto-Lei 236/1967 para a UHF.    

5
 Dispositivo já constante na legislação do setor, normatizado pelo Decreto 2108 de 24/12/1996, adaptado 

ao cenário de convergência.   
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de jornal diário desde que um dos veículos de comunicação não esteja entre os três de 

maior audiência ou tiragem.  

 

§ 2º – A possibilidade mencionada no parágrafo primeiro não se aplica a quem explorar 

serviço de acesso condicionado.  

 

Artigo 17 – As emissoras de televisão terrestre e rádio não poderão manter média anual 

de participação em receita de venda de publicidade e conteúdo comercial superior em 

20% à sua participação na audiência, considerados critérios e mercados relevantes 

definidos em regulamento.  

 

Artigo 18 – Os órgãos reguladores devem monitorar permanentemente a existência de 

práticas anticompetitivas ou de abuso de poder de mercado em todos os serviços de 

comunicação social eletrônica, podendo, para isso, promover regulação sobre contratos 

ou ações que digam respeito à:  

 

I. afiliação entre emissoras;  

 

II. relação das emissoras ou programadoras com as produtoras;  

 

III. relação dos operadores de rede com as emissoras ou programadoras;  

 

IV. relação dos fabricantes de equipamento com provedores de aplicação e emissoras ou 

programadoras;  

 

V. práticas comerciais das emissoras e programadoras com agências e anunciantes;  

 

VI. aquisição de direitos de exibição, especialmente de eventos de notório interesse 

público;  

 

VII. gestão de direitos que afetem o pluralismo ou a diversidade na programação de 

serviços de comunicação social eletrônica.  

 

CAP. 5 – DA PROGRAMAÇÃO E DOS MECANISMOS DE INCENTIVO À 

DIVERSIDADE
6
 

 

Artigo 19 – Com vistas à promoção da diversidade regional, as emissoras de televisão 

terrestre deverão respeitar as seguintes exigências: 

 

I. As emissoras afiliadas a uma rede deverão ocupar no mínimo 30% de sua grade 

veiculada entre 7h e 0h com produção cultural, artística e jornalística regional, sendo 

pelo menos sete horas por semana em horário nobre.  

 

                                                 
6
 Regulamentação do artigo 221 da Constituição Federal.  
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II. As emissoras com outorgas locais devem ocupar no mínimo 70% de sua grade com 

produção regional.  

 

Artigo 20 – As emissoras de televisão terrestre deverão veicular no horário nobre o 

mínimo de 10% de programação produzida por produtora brasileira independente, sendo 

no mínimo 50% desse tipo de conteúdo realizado na própria área de mercado da 

emissora.  

 

Artigo 21 – As emissoras de televisão terrestre ou rádio ou redes consideradas como de 

poder de mercado significativo deverão estar submetidas às seguinte regras
7
:  

 

I) Assegurar, como direito de antena, 1 hora por semestre para cada um de 15 grupos 

sociais relevantes, definidos pelo órgão regulador por meio de edital com critérios 

transparentes e que estimulem a diversidade de manifestações.  

 

II) A criação de conselhos consultivos de programação com composição que represente 

os mais diversos setores da sociedade.  

 

Artigo 22 – As emissoras de televisão terrestre deverão observar os seguintes princípios 

na definição de sua grade de programação:  

 

I – Mínimo de 70% do tempo de programação ocupado com conteúdo brasileiro;  

 

II – Mínimo de 2 horas diárias de programação destinada a conteúdo jornalístico, nos 

termos da regulamentação.  

 

§ Único – a regulamentação estabelecerá limites de tempo e demais regras para 

veiculação de programas visando propaganda de partido político ou propagação de fé 

religiosa, respeitando os princípios de pluralidade, diversidade e direitos humanos, e a 

proibição a qualquer tipo de manifestação de intolerância, nos termos da Constituição, 

desta lei e outras leis relacionadas.  

 

Artigo 23 - Pelo menos 50% das outorgas de rádio em cada localidade devem ser 

reservadas a emissoras que veiculem no mínimo 70% de conteúdo brasileiro.  

 

Artigo 24 – A programação dos serviços de comunicação social eletrônica deverá 

respeitar os princípios e objetivos definidos no artigo 4. 

 

§ 1º - É vedada qualquer tipo de censura prévia, seja ela do Poder Executivo, 

Legislativo, Judiciário ou de parte privada, observado o disposto no artigo 220 da 

Constituição.  

 

                                                 
7
 Essas exigências têm como referência o Acordo Interestadual de Radiodifusão da Alemanha (artigos 31 

e 32) e a legislação de Portugal.  
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§ 2º - É vedada a veiculação de
8
:  

 

I. propaganda a favor da guerra;  

 

II. apologia ao ódio nacional, racial ou religioso que constitua incitamento à 

discriminação, à hostilidade, ao crime ou à violência ou qualquer outra ação ilegal 

similar contra qualquer pessoa ou grupo de pessoas, por nenhum motivo, inclusive os de 

raça, cor, etnia, gênero, orientação sexual, religião, linguagem ou origem nacional.  

 

§ 3º - Os prestadores de serviço de comunicação social eletrônica podem ser 

responsabilizados a posteriori pelos órgãos reguladores ou pelo Poder Judicial no caso 

de veiculação de programação que afete os direitos ou a reputação individual, coletiva 

ou difusa, nos casos de veiculação de conteúdo que:  

 

I. promova discriminação de gênero, étnico-racial, classe social, orientação sexual, 

religião ou crença, idade, condição física, região ou país, ou qualquer manifestação de 

intolerância relativa a esses atributos, ressalvadas as declarações feitas por terceiros em 

programas jornalísticos ou as obras de dramaturgia;  

 

II. viole a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, ressalvados os 

casos de prevalência do interesse público;  

 

III. exponha pessoas a situações que, de alguma forma, redundem em constrangimento 

ou humilhação;  

 

IV. incite a violência, ressalvadas as declarações feitas por terceiros em programas 

jornalísticos e as obras de dramaturgia;  

 

V. viole o princípio de presunção de inocência;  

 

VI. promova proselitismo político, a não ser em conteúdo jornalístico e no horário 

eleitoral e reservado aos partidos políticos;  

 

Artigo 25 – O direito de resposta nos serviços de comunicação social eletrônica deve 

ser garantido de forma individual, coletiva ou difusa
9
 a todas as pessoas físicas ou 

jurídicas que forem acusadas ou ofendidas em sua honra ou a cujo respeito for veiculado 

fato inverídico ou errôneo em meios de comunicação. O espaço dado deve ser gratuito, 

igual ao utilizado para a acusação ou ofensa. O pedido de resposta deve ser atendido em 

até 48 horas após o recebimento da reclamação, após o que pode haver reclamação ao 

órgão regulador, que terá o poder de concedê-lo administrativamente.  

 

                                                 
8
 Definido a partir dos princípios da Convenção Americana de Direitos Humanos.  

9
 De acordo com a medida cautelar da Ação Cautelar 2695 do STF, relatada pelo Ministro Celso de 

Mello.   
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Artigo 26 – O serviço de comunicação social eletrônica baseia-se no respeito e 

promoção aos direitos das crianças e adolescentes, para fins de que se garantem:  

I. a aplicação do sistema de classificação indicativa por faixas etárias e faixas horárias, 

observando os diferentes fusos horários do Brasil;  

 

II. a adoção de políticas públicas de estímulo à programação de qualidade específica 

para o público infantil e infanto-juvenil, em âmbito nacional e local;  

 

III. a adoção de políticas de fomento à leitura e prática críticas de comunicação;  

 

IV. a aprovação de regras específicas sobre o trabalho de crianças e adolescentes em 

produções midiáticas;  

 

V. a proibição da publicidade e conteúdo comercial dirigidos a crianças de até 12 anos.  

 

Artigo 27 – O conteúdo comercial deve estar claramente identificado como tal no 

momento de sua veiculação, e não poderá superar 25% do tempo da programação.  

 

§ 1º – Entende-se por conteúdo comercial qualquer conteúdo veiculado em troca de 

vantagens comerciais, pecuniárias ou não, incluindo anúncios publicitários, 

merchandising, colocação de produtos, programas de televendas, testemunhais ou 

qualquer similar.  

 

§ 2º – A veiculação de conteúdo comercial de promoção de tabaco e medicamentos é 

proibida nos serviços de comunicação social eletrônica
10

. 

  

§ 3º – A veiculação de conteúdo comercial de promoção de bebidas alcoólicas acima de 

0,5° Gay Lussac ou de alimentos considerados com quantidades elevadas de açúcar, de 

gordura saturada, de gordura trans, de sódio, e de bebidas com baixo teor nutricional 

será restrita ao período de 21h às 6h, com obrigatória divulgação de seus danos à 

saúde
11

.  

 

Artigo 28 - Os serviços de comunicação eletrônica devem garantir a acessibilidade de 

pessoas com deficiência visual e auditiva aos programas e guias de programação, 

garantindo recursos de audiodescrição, legenda oculta (closed caption), interpretação 

em LIBRAS e áudio navegação.  

 

CAP. 6 – DOS ÓRGÃOS REGULADORES E ORGANISMOS AFINS  

 

Artigo 29 – É criado o Conselho Nacional de Políticas de Comunicação como órgão 

independente, mantido pelo Poder Executivo, de promoção de direitos públicos e 

difusos, com atribuição de zelar pelo cumprimento dos princípios e objetivos definidos 

                                                 
10

 Regulamenta artigo 220, §4º da Constituição Federal.    
11

 Conforme artigo 220, §3º, inciso II da Constituição Federal.    
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no artigo 4º e acompanhar e avaliar a execução das políticas públicas e da regulação do 

setor.  

 

§ 1º - O Conselho Nacional de Políticas de Comunicação terá as seguintes atribuições:  

 

I. Apontar diretrizes para as políticas públicas do setor;  

 

II. Apontar diretrizes para a regulação dos serviços de comunicação social eletrônica;  

III. Nomear o Defensor dos Direitos do Público, escolhido entre cidadãos de ilibada 

reputação não pertencentes ao Conselho, com independência em relação ao governo e 

aos prestadores de serviço;  

 

IV. Propor quadrienalmente o plano nacional de comunicação social eletrônica, em 

conformidade com os objetivos definidos nesta lei;  

 

V. Organizar quadrienalmente a Conferência Nacional de Comunicação;  

 

VI. Acompanhar a gestão do Fundo Nacional de Comunicação Pública, garantindo 

transparência e imparcialidade na distribuição das verbas;  

 

VII. Acompanhar e avaliar a execução das políticas públicas e da regulação do setor, de 

forma a proteger e promover os princípios e objetivos da comunicação social eletrônica.  

 

§ 2º – O Conselho Nacional de Políticas de Comunicação será composto por 28 

membros, e terá a seguinte composição
12

:  

 

I. 7 representantes do Poder Executivo, sendo um do Ministério das Comunicações, um 

do Ministério da Cultura, um do Ministério da Educação, um do Ministério da Justiça, 

um da Secretaria de Direitos Humanos, um da Anatel e um da Ancine;  

 

II. 3 representantes do Poder Legislativo, sendo um do Senado, um da Câmara dos 

Deputados e um do Conselho de Comunicação Social;  

 

III. 1 representante da Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão;  

 

IV. 4 representantes dos prestadores dos serviços de comunicação social eletrônica;  

 

V. 4 representantes das entidades profissionais ou sindicais dos trabalhadores;  

 

VI. 4 representantes da comunidade acadêmica, instituições científicas e organizações 

da sociedade civil com atuação no setor;  

 

                                                 
12

 Inspirado no Comitê Gestor da Internet no Brasil e no Conselho Nacional de Saúde.  
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VII. 4 representantes de movimentos sociais representativos de mulheres, negros, 

indígenas, população LGBT e juventude;  

 

VIII. O Defensor dos Direitos do Público, que passa a compor o Conselho depois de ser 

nomeado por este.  

 

§ Único - Os representantes previstos no inciso IV a VII acima serão indicados ou 

eleitos pelos próprios pares, a partir de processo definido em regulamento.  

 

Artigo 30 – São responsáveis pela regulação e definição de políticas relativas à 

comunicação social eletrônica os seguintes órgãos:  

 

§ 1º - O Poder Executivo, a quem compete definir e implementar políticas públicas de 

comunicação social eletrônica;  

 

§ 2º - A Anatel, a quem compete:  

 

I. outorgar, mediante concessão, as radiofrequências aos operadores de rede, conforme 

plano nacional de radiofrequências terrestres;  

 

II. regular e fiscalizar as definições e obrigações legais e contratuais sobre as questões 

técnicas relativas aos serviços de comunicação social eletrônica, incluindo a definição 

de normas infralegais, ações regulatórias, fiscalização e sanção;  

 

III. promover estudos, apuração de indicadores e reunião de informações pertinentes;  

 

§ 3º - A Ancine, a quem compete:  

 

I- outorgar autorização para emissoras ou programadoras de televisão e rádio ou outros 

prestadores de serviços de comunicação social eletrônica responsáveis por programação 

linear.  

 

II- regular e fiscalizar as obrigações legais e contratuais relativas à programação de 

serviços de comunicação social eletrônica, incluindo a definição de normas infralegais, 

ações regulatórias, fiscalização e sanção;  

 

III- promover estudos, apuração de indicadores e reunião de informações pertinentes;  

 

§ 4º – O Congresso Nacional que, nos termos da Constituição, apreciará os atos de 

outorga e renovação de frequências para a prestação dos serviços de radiodifusão sonora 

e de sons e imagens.  

 

§ 5º - Compete a todos os órgãos responsáveis por regulação e políticas públicas 

proteger, promover e garantir os princípios e objetivos dos serviços de comunicação 

social eletrônica.  
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Artigo 31 – O defensor dos direitos do público terá como objetivo receber e canalizar as 

consultas, reclamações e denúncias do público de rádio e televisão
13

.  

 

§ Único – No exercício de suas funções, o defensor poderá:  

 

I. Atuar de ofício e ou em representação de terceiros, administrativa, judicial e 
extrajudicialmente.  

 

II. Propor modificações de normas regulamentárias em áreas vinculadas à sua 

competência ou questionar a legalidade ou razoabilidade das existentes;  

 

III. Formular recomendações públicas às autoridades competentes;  

 

IV. Publicar as manifestações recebidas;  

 

V. Promover debates e audiências sobre os temas afins.  

 

Artigo 32 – Estados e municípios poderão criar órgãos que auxiliem a efetivação dos 

princípios e objetivos da comunicação social eletrônica definidos nesta lei, respondendo 

sempre às determinações da legislação federal.  

 

Artigo 33 – Das disposições transitórias:  

 

§ 1º - As sanções e penalidades ao não cumprimento do disposto nesta lei serão 

definidas em regulamentos específicos a serem aprovados em até um ano após sua 

promulgação.  

 

§ 2º - Os órgãos reguladores definirão os prazos para adaptação das emissoras às novas 

regras, observado o respeito aos contratos vigentes no momento de promulgação da lei.  

                                                 
13

 Regulamentação do artigo 220, § 3º, inciso II da Constituição Federal.    

mailto:secretaria@fndc.com.br
http://www.fndc.com.br/

